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Frocosso n.: 13646/000.119/91 31

Sessão de m IS de fevereiro de 1993 	 ACORDA° N. 102 .27.896

Recurso n.	 72.404 - PIS/DEDUSA0 - EX. DE 1988

Recorrente g INDUSTRIA E, COMERCIO GUT • ARAES LYDA.

Recorrida : DRF EM UBERABA (MG)

JkL

PIS/DEDUÇA0 - DECORRENCIA	 Irai:ando se de	 lança-
mento refleivo, a decisão proferida no 	 processo
matriz, se projeta no julgamento do processo	 de-
correnterecomesmotratamento.dada	 a
intima relação de causa e efeito.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re.

curso interposto por INDUSTRIA E COMERCIO GUIMARAES LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Càmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relaterio e voto que passam a integrar o pre

si

113 Cl e fev r C.? i, r o de 1993

SIMIANER	 PRES': 1EN1E

111:
WA1 l)E:V 1'21	 v a. DE	 R E:l. Ai" OR

VISTO EM	 UILDE MARA ZANICOTII OLIVEIRA 	 - PROCURADORA DA FA

sEssno DE:	 ZEI\IDi.:) MAL .:TONA]
fr:"•;

Participai'am, ainaa, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Francisco de Paula Correa Carneiro Giffonl, Ui-suta Hansen, Kazuki

Shiobara, Maria Cielia de Andi . ade Figueiredo, Carlos Roberto Monteiro

ufs,,,zar Gomes da Silva.
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Proces.so n.: 13646/000.11.9/51.-1

Recurso n.: 72.104

Acórdão n.: 102 27.896

Recorrente: TNOUSJRIA E: COMERCIO GU1MARnES !TDA.

RELATORTO

INDUSTRIA E COMERCIO SUIMARAES LTDA., com sede na t.ida,'

de de Araa, Estado de Minas Gerais, na guarda do prazo reguiamenl'ar,

recorre a este Conselho do ato do 1itular da DRF RM Uberada (MG) que,

	

deferindo em parFe, a sua i.mpugnação, manleve lançamen to	 r.rffirin"

declaração de i'endimst, ntos eerci.i...jo de 1988, ensejando a co-

brança do impos;..o no valor correspondent . e a 8,26 orN acrescido da mui

la de 50% e demas encargos legais,

Iniciou-se	 proced)ment'c om dccorrencia cl 	 f.ksc.E,11

O vada	 a. efei t o c. : o! tí. a a 00	 O. jiJ cl c.a	 o mioa.:cl	 c=:-..m a	 Ia v r a	 r

de .= f) frai.;ão de f 1 Is	 /04	 j. I.-

"CONTRIBUIÇMJ:
eNnR RELATIVO An p rs pspuçnn INOTDEN1E: SODRE o rmposIn
DEVIDO. APURADO EM LANÇAMENTO DE, OFICIO, CONFORME Aurn
DE INFRAÇA0 DO IMPOSTO DE RENDA 'PESSOA JURIDICA, LAVRA-
DO. CUJA CrIPIA FOT ENTREGUE A AUTUADA.

ANn 2ASE t987	 EYERC FINANC	 1988 CZ$ 121.501.,25."

No ! ' ificada do lançamento, a interessada apresentou Lm

Ho processo princjpal, a dual faz acostar :.Ópia aos autos ás fls,

08/1

A decisão da autoridade julgadora de prjmeira instância

foi proferida às fls. 51/52 deferindo em par-te a ;mpugnçãn

c u i ns fuPd amen t os	 	  sinletizados n

\k,k\‘(\\
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Processo n.	 9s9lJ.

Acórdão n. 102 27.896

"IMPOSIO SOBRE. A RENDA E PROVEMOS DE. il/HALWOER NAIUREZA
PESSOA JORTDfCA

PFS/DEDUÇA0 DO rm posto DEVIDO
1:F.EfGlei0 de 1988 Apuradas infraçães na pessoa juríd,i,
ca, originando autuação referenie ao imposLo de renda,
aplica se o decidido no processo matriz para efeito de
se 1 que 5% do imposto devido sejam recolhidos ao
Fundo de Participação do Programa de Integração Social

PIS.'

Não se conformando com a decisão retro, a empresa in

ter pós recurso a esle Conselho, às fls. 56/57 Cktjas raz5es são lidas

na integra 2M sessão.

E o relatório.

\\X
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Acórdão o. 1 O2 27.896

VOTO

ulnselheirn WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, Relator

A matória submetida ao julgamento desta Càmara decorre

de	 1,:mçamento	 o officio" levado a efeito C:C.Ml i 'FR a pessoa	 lurldica

]Rtj varNUR R imposto de renda, resultando dai o lançamento decor
nos termos do auto de infração e fls. 01/o.l.

TraFa-se,	 per-tmto, de 1,...nc,-;:amente refleive, do cunhe
ffiento da recorrente, renielwslo em sua peça imbuenatorta e bem asislin

em seu reurso onde insiste na vinculação deste processa ao luicauu,:mto

de processo matriz.

Ocorre, lodavia, Que o recurso i. Lor pas 	 pela QESSOR

juridica objen de juicameni. o por' esta 1:Amara, flastR MSMO assen.

tada, que por unanimidade de votos, negou-lhe provimento, conforme faz

certo o Acórdão Mr. 1;22-27.895.

Destarte, em se tratando de lançamento decorrente, a

decisão p. oferida flOS autos do processo principal se projeta nesi:e

processo recomendando o fflOSMO traL:A;i1En11.).

Pelo exposto, nego provimeW . o ao re;:,!.:1).

Brasilia (DF), 18 de fevereíro de 119T,

\(L\\

MAI D EVA N A1	 á .	 ol.. IvE:IRA	 RE1.A TOR
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